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Resumo

O artigo propõe uma abordagem crítica da avaliação de políticas públicas, questionando o predomínio de critérios técnico-gerenciais como eficiência, eficácia e efetividade, frequentemente dissociados das determinações históricas e sociais. Parte-se do entendimento de que a avaliação é uma prática política e socialmente situada, que deve considerar a totalidade das contradições do capitalismo dependente. A partir do materialismo histórico-dialético, destaca-se a qualidade como categoria central e ainda marginalizada nos processos avaliativos, compreendida em suas dimensões objetivas, subjetivas e ético-políticas. O Serviço Social é apresentado como campo estratégico para tensionar a lógica tecnocrática e contribuir com práticas avaliativas comprometidas com a transformação social, os direitos coletivos e a emancipação humana. Assim, o artigo defende que avaliar é também um ato de resistência diante das desigualdades e das disputas por projetos societários em curso.
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Abstract

This article proposes a critical approach to the evaluation of public policies, questioning the predominance of managerial criteria such as efficiency, efficacy, and effectiveness, which are often disconnected from the historical and social structures that shape these policies. It argues that evaluation is a political and socially situated practice that must consider the contradictions inherent in dependent capitalism. Grounded in historical-dialectical materialism, the article highlights the concept of quality as a central yet marginalized category in evaluation processes, understood in its objective, subjective, and ethical-political dimensions. Social Work is presented as a strategic field capable of challenging technocratic logic and contributing to evaluation practices committed to social transformation, collective rights, and human emancipation. Thus, the article affirms that evaluation is not neutral, but rather an act of resistance within the broader struggle between competing societal projects.

Keywords: Critical evaluation of public policies; Quality as a political category; Social Work.

1. INTRODUÇÃO

A avaliação de políticas públicas tem ganhado destaque nas ciências sociais aplicadas, diante da demanda por transparência, controle social e efetividade das ações estatais. No entanto, tratá-la como um exercício técnico e neutro é um equívoco. Como destaca Arcoverde (2019), mesmo baseada em técnicas, a avaliação é uma prática política, pois envolve escolhas sobre o que, como e para quem avaliar. Abordagens focadas apenas em indicadores e metas gerenciais tendem a ignorar contradições e disputas presentes nas políticas públicas.

        
Partimos da ideia de que a avaliação é uma produção de conhecimento socialmente situada e que a política pública expressa interesses de classe em disputa (Arcoverde; Albuquerque, 2019). Assim, a avaliação vai além da eficiência, eficácia e efetividade, podendo contribuir para a equidade nas respostas estatais às demandas sociais. Ainda que úteis, os critérios técnico-gerenciais precisam ser problematizados, sobretudo quando desconsideram as estruturas do capitalismo dependente. Uma política pode ser eficaz em números, mas inefetiva em transformar vidas se não enfrentar os mecanismos que perpetuam a desigualdade.

O Serviço Social, com sua leitura crítica da realidade, contribui para tensionar essa lógica, defendendo uma avaliação comprometida com a transformação social. Este artigo busca ampliar o debate sobre os critérios de avaliação, destacando a qualidade — conceito valorizado por Arcoverde — como categoria crítica ainda marginalizada. A qualidade, nesse sentido, é relacional, histórica e política, refletindo as mediações entre política pública, condições de vida e projetos societários.

Nosso objetivo é contribuir para uma abordagem crítica da avaliação das políticas públicas, tendo a qualidade como categoria central articulada à totalidade das determinações sociais. Entendemos que a avaliação, quando ancorada na crítica social, torna-se instrumento de leitura do real e intervenção política, apreendendo as respostas estatais em sua materialidade e historicidade.

Adotamos o materialismo histórico-dialético como método, por sua capacidade de articular a questão social à totalidade da sociabilidade capitalista (Netto, 2011). A pesquisa baseia-se em revisão bibliográfica crítica, com ênfase na tradição teórico-metodológica da avaliação de políticas e programas sociais.

 O artigo se organiza em quatro seções: a primeira discute a avaliação como prática política que traz a crítica de sua função meramente técnica; a segunda conceitua os critérios de eficiência, eficácia e efetividade à luz da crítica marxista; a terceira aprofunda a qualidade como valor crítico em suas múltiplas dimensões; e a quarta apresenta as contribuições do Serviço Social para uma avaliação comprometida com os direitos sociais e a transformação das condições de vida da classe trabalhadora. Finalizamos com nossas considerações.

2.  A AVALIAÇÃO PARA ALÉM DA TECNOCRACIA E NOS RUMOS DA ANÁLISE CRÍTICA.

A criação do Decreto Federal nº 5233/2004 e do art. 8º, §9º da Lei nº 10.933/2004 marcou o reconhecimento da avaliação compulsória como instrumento de planejamento estatal, sendo integrada a estruturas de monitoramento nas três esferas de governo. Essa mudança ocorreu no contexto da redemocratização e avanço do neoliberalismo, mas sofreu retrocessos com a EC 95, que provocou severo desfinanciamento das políticas públicas e prejuízo aos direitos sociais.

Dado o modelo de política pública brasileiro, que privilegia o capital financeiro em detrimento das demandas sociais, a avaliação tende a assumir um caráter tecnocrático, esvaziando sua dimensão política. Segundo Behring e Boschetti (2008), os direitos sociais no Brasil são fruto da luta de classes, especialmente no período da ditadura militar, evidenciando que a política social está intrinsecamente ligada a esse conflito.

Arcoverde (2012) define política pública como a ação do Estado voltada à resposta às demandas sociais, defendendo critérios que vão além da eficiência e eficácia, considerando os fundamentos e princípios que orientam as ações estatais. A avaliação, portanto, não é neutra e deve considerar sua base metodológica — seja positivista, compreensiva ou materialista —, como discute Arcoverde (2021).

Avaliações positivistas e compreensivas priorizam dados quantitativos e resultados, refletindo uma lógica gerencialista. Já a abordagem materialista propõe uma avaliação crítica e dialética, comprometida com as lutas sociais, defendendo a incorporação dos espaços de controle social como mecanismos legítimos de participação popular.

A priorização de determinadas áreas no processo avaliativo reflete interesses políticos, mesmo com o uso de instrumentos técnicos. Figueiredo (1996) destaca que a avaliação pode reorientar políticas públicas, desde que se considerem suas dimensões políticas. Assim, é necessário superar análises descritivas superficiais e adotar métodos que identifiquem as causas dos problemas, seus desafios e estratégias de gestão participativa voltadas às necessidades da classe trabalhadora.

Por fim, é essencial valorizar pautas coletivas e enfrentar a invisibilidade de grupos vulnerabilizados, repensando critérios clássicos como eficiência, eficácia e efetividade à luz das contradições sociais que perpassam as políticas públicas.
3. EFICIÊNCIA, EFICÁCIA E EFETIVIDADE: LIMITES E POSSIBILIDADES NA AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

Os critérios de eficiência, eficácia e efetividade são amplamente utilizados na avaliação de políticas públicas, especialmente sob abordagens técnico-gerenciais que privilegiam a mensuração de resultados quantitativos e o alcance de metas previamente estipuladas. No entanto, sob uma perspectiva crítica, como a defendida pelo Serviço Social, esses critérios precisam ser problematizados à luz das determinações estruturais do capitalismo e das mediações concretas que atravessam a formulação e implementação das políticas sociais.

Eficiência diz respeito ao uso otimizado dos recursos disponíveis, buscando realizar determinada ação com o menor custo possível. Avaliar uma política sob esse critério implica verificar se ela realiza suas ações com o menor custo possível, no menor tempo e com o mínimo de desperdício. Em termos administrativos, trata-se de uma relação entre insumos e produtos (inputs e outputs) (Arcoverde, 2019).

Enquanto que a eficácia refere-se à capacidade da política de alcançar os objetivos propostos. Uma política é eficaz quando atinge os resultados esperados. É, portanto, uma medida de cumprimento de propósitos formais (Arcoverde, 2019).

A efetividade, por sua vez, envolve a análise do impacto concreto da política sobre as condições de vida dos sujeitos, extrapolando os resultados imediatos e mensuráveis (Arcoverde, 2019). Trata-se de saber se as ações estatais, além de eficientes e eficazes, promovem mudanças significativas e duradouras nas situações de vulnerabilidade, exclusão ou injustiça social. Contudo, como destaca Arcoverde (2012, p. 18), políticas públicas devem ser pensadas “com excelência, e claro com eficiência, eficácia e efetividade no sentido da democracia e da reversão das desigualdades sociais”.

Apesar de sua utilidade técnica, esses critérios podem ser insuficientes ou até mesmo enganosos quando descontextualizados das contradições sociais e políticas que permeiam a realidade brasileira. Como afirmam Arcoverde e Albuquerque (2019), “é possível que uma política pública atinja eficácia em termos quantitativos e, ainda assim, permaneça inefetiva quanto à sua capacidade de transformar as condições de vida dos sujeitos”, especialmente quando não enfrenta os mecanismos estruturais de produção da desigualdade.

Nesse sentido, o Serviço Social propõe uma leitura crítica desses critérios. A avaliação não deve se restringir ao cumprimento de metas numéricas ou à produtividade técnica, mas considerar as mediações histórico-sociais, os sujeitos envolvidos e os projetos societários em disputa. Avaliar, portanto, é compreender a política pública como uma síntese contraditória das lutas sociais, sendo necessário verificar para quem ela funciona e com que efeitos sociais, como ressalta Albuquerque (2019).

 Portanto, uma política pode ser eficiente em termos de custos e eficaz em seus indicadores formais, mas ainda assim inefetiva se não promover mudanças significativas na vida da população usuária, sobretudo da classe trabalhadora. Assim, como argumenta Arcoverde (2019), “quando tomados como fins em si mesmos, esses critérios esvaziam a análise de conteúdo político e de compromisso social”, reforçando uma racionalidade instrumental que ignora as múltiplas dimensões da realidade concreta. Diante desses limites, a categoria qualidade surge como uma alternativa teórico-política fundamental para qualificar o processo avaliativo de forma crítica.
4. QUALIDADE COMO ELEMENTO TEÓRICO E POLÍTICO NA AVALIAÇÃO: BREVE APONTAMENTOS

Apesar dos avanços nos estudos sobre avaliação de políticas públicas, Arcoverde (2019) destaca a ausência da qualidade como valor crítico central. As abordagens predominantes seguem um viés técnico-gerencial, voltadas para eficiência, eficácia e efetividade, muitas vezes desconsiderando os condicionantes históricos e sociais da política pública. Como contraponto, Arcoverde (2019) propõe uma abordagem ampliada, que insere a qualidade na totalidade histórica e política, ultrapassando a lógica meramente quantitativa.

Sem pretender esgotar o tema, este texto busca evidenciar a centralidade da qualidade na avaliação crítica das políticas públicas. Avaliar políticas públicas, sob essa perspectiva, vai além da mensuração de metas e resultados, buscando compreender os processos de formulação, implementação e apropriação das políticas nas contradições da sociedade capitalista. A qualidade torna-se expressão das relações sociais, disputas materiais e mediações institucionais envolvidas nas políticas públicas.

Reconhecendo as políticas como produto de disputas entre classes sociais, propõe-se que a qualidade seja adotada como critério comprometido com a transformação social, exigindo metodologias qualitativas e dialéticas, que articulem experiências concretas às estruturas sociais. Avaliar, portanto, é posicionar-se politicamente frente a diferentes projetos de sociedade.

Nesse sentido, Arcoverde (2019) propõe cinco dimensões centrais da qualidade na avaliação:

1. Qualidade como expressão da totalidade social – Inspirada no materialismo histórico-dialético (Netto, 2011), essa dimensão considera a avaliação como prática político-pedagógica que reconhece os sentidos e contradições sociais na realidade vivida pelos sujeitos.

2. Qualidade como valor de excelência – Reflete os impactos concretos das políticas na vida das pessoas, indo além de metas quantitativas e considerando sua real capacidade de ampliar direitos e transformar estruturas sociais.

3. Qualidade como propriedade essencial da política – Expressa o conteúdo de classe das políticas e revela se elas promovem cidadania e direitos ou reforçam a mercantilização e o controle social.

4. Qualidade como vivência concreta dos sujeitos – Valoriza a experiência dos usuários, considerando acolhimento, escuta e continuidade como aspectos fundamentais, mesmo quando o acesso formal aos serviços está garantido.

5. Qualidade como dimensão ético-política – Toda avaliação carrega um posicionamento ético. Avaliar implica refletir sobre os valores e o projeto de sociedade que orienta as políticas, buscando sempre a emancipação e a justiça social.
Nesse contexto, é no exercício profissional do Serviço Social que a concepção crítica de qualidade encontra expressão prática. A seguir, destacam-se as contribuições dessa profissão para uma avaliação comprometida com os direitos sociais e a transformação das condições de vida da população.

5. CONTRIBUIÇÕES DO SERVIÇO SOCIAL PARA UMA AVALIAÇÃO CRÍTICA

O Serviço Social, por seu compromisso com a transformação social e a defesa dos direitos, exerce um papel fundamental na construção de uma avaliação crítica das políticas públicas. Diferente de abordagens técnicas e quantitativas, a profissão valoriza os sentidos, impactos e limites das políticas na vida das pessoas, especialmente das mais vulneráveis.

Para Arcoverde (2019), tratar a avaliação como neutra e técnica é um erro comum. Avaliar é um ato político, pois envolve escolhas diante de diferentes projetos de sociedade. O Serviço Social, alinhado a essa perspectiva crítica, busca compreender como as políticas influenciam concretamente as condições de vida dos sujeitos, entendendo a qualidade como uma categoria histórica, relacional e política.

Arcoverde (2016) defende que a avaliação deve incorporar as vivências dos sujeitos, rompendo com a lógica tecnocrática e valorizando o processo dialético entre experiências individuais e estruturas sociais. Essa visão é reforçada por Iamamoto (2008), ao afirmar que o exercício profissional deve estar vinculado a um projeto ético-político de enfrentamento das desigualdades. Avaliar, nesse contexto, é questionar a quem serve a política, que efeitos ela gera e quais necessidades são (ou não) atendidas.

A vivência cotidiana dos assistentes sociais oferece dados importantes sobre a efetividade real das políticas. Guerra (2009) destaca a importância de ultrapassar descrições e propor estratégias que ampliem direitos. A escuta dos usuários e o diálogo com os territórios tornam a avaliação mais potente, tornando-a participativa e sensível às contradições invisibilizadas pelas análises quantitativas.

Como aponta Albuquerque (2019), não basta saber se uma política funciona, é preciso entender para quem ela funciona e quais são seus efeitos. Por isso, o Serviço Social defende uma avaliação ética e emancipadora, que denuncie desigualdades, valorize resistências e construa alternativas mais justas e democráticas (Arcoverde, 2019).

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

De longe foi nossa pretensão esgotar a discussão sobre a importância da qualidade como valor crítico neste texto, mas contribuir para uma abordagem crítica que reconheça a avaliação como processo político e ideológico, marcado por projetos societários em disputa. Romper com o reducionismo dos critérios tradicionais — eficiência, eficácia e efetividade — é essencial para superar a lógica gerencialista e neoliberal predominante.

Ao propor a qualidade como valor central, ampliamos o campo avaliativo para além de métricas quantitativas, incorporando suas dimensões substantiva, subjetiva e totalizante, o que possibilita captar os sentidos, experiências e contradições vividas pelos sujeitos das políticas públicas. Avaliar criticamente é, portanto, compreender o que as políticas realizam, para quem e a serviço de quais interesses.

Nessa perspectiva, que articula o materialismo histórico-dialético à tradição crítica do Serviço Social, a avaliação revela as formas pelas quais o Estado atua ora garantindo direitos, ora reproduzindo desigualdades e contenção social. O Serviço Social desempenha papel estratégico ao oferecer instrumentos que tensionam leituras tecnicistas e promovem avaliações socialmente situadas e ético-politicamente comprometidas.

Conclui-se que resgatar a qualidade como critério crítico de avaliação é um imperativo teórico, metodológico e ético diante dos desafios da crise capitalista, das desproteções sociais e das desigualdades crescentes. Avaliar criticamente, hoje, é também um ato de resistência com compromisso social e horizonte emancipatório.
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